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Legislativo lidera mobiização 
em defesa do mar catarinense 
M receber o relatório completo do 

Fórum Parlamentar Permanente do 
, troleo (que vem acompanhando a 

questão dos royalties pagos ao Paraná pelo 
petróleo extraído em águas catarinenses), o 
presidente da Assembléia Legislativa, depu
tado Volnei Morastoni (PT) , anunciou que 
acionará imediatamente o governo estadual e 
o Fórum Parlamentar Catarinense. Este últi
mo, principalmente para combater o "fato 
novo", descoberto pelo Fórum, e que ameaça 
não apenas os poços pelos quais Santa Catarina 
briga há mais de 12 anos, como os que ainda 
não começaram a produzir. O relatório foi en
tregue na segunda-feira (18). 

"Como a questão junto ao Supremo Tribu
nal Federal (STF) está no final, com grandes 
probabilidades de ganho para o nosso estado, 
o deputado federal paranaense (Gustavo Fruet 
- PMDB), inteligent(:)mente, está propon
do mudanças na Lei Federal 7.525 (de 
22/07/1986), alterando a metodologia 
para definição dos limites marítimos em 
toda a costa brasileira", resumiu o depu
tado Lício Mauro da Silveria (PP), presi
dente do Fórum Permanente. 

Conforme explicou o geógrafo Ademir 
Koerich, que integrou a comitiva do 
Fórum, o projeto modifica o artigo 9° da 
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lei, impondo a delimitação das áreas marítimas 
de cada estado através de uma metodologia que 
está fora, inclusive, dos padrões mundiais. Em 
síntese, a proposta amplia o mar territorial 
paranaense, tomando praticamente toda a cos
ta de Santa Catarina, ao mesmo tempo em que 
São Paulo leva um pedacinho da costa do esta
do vizinho, e o Rio de Janeiro também perde 
território. "São Paulo tem interesse, e não po
demos desconsiderar o peso das bancadas 
paulista e paranaense juntas na Câmara. 
Estamos concretamente ameaçados de perder 
nossa costa", salientou Lício. 

Supremo - Além de acionar a bancada fede
ral e o governo estadual, o presidente da As
sembléia quer uma audiência com o ministro 
relator da ação no STF, Joaquim Barbosa, que 
está prestes a dar a sentença final no caso dos 
royalties. (MMV) 

o Paraná,ja recebeu cerca de R$ 40 milhões em royalties. Nafoto 
P-XIV localizado no mar catarinense 

Exposição de arte na AL 

O artista plástico Luiz Carlos Albertini mostra na 
Galeria de Arte Meyer Filho, até o dia 29, 45 

quadros em acrílico sobre tela, desenhos abstratos com 
medidas que atingem 1, 60 m xl, 30 m. São obras em 
técnica mista, com efeitos em aerógrafo, valorizando 
as texturas. Também fazem parte da mostra obras 
impressionistas, onde se destacam jardins públicos 
parisienses, como Luxemburgo, Givernye Bagatelle. 
Belos campos de papoulas, girassóis e canola, da área 
rural francesa e paisagens da Ilha de Santa Catarina 
complementam o acervo exposto. 
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Rede de Corrupção * Vieira de Mello homenageado 
Ao contrário do que diz o ditado popular, nem 

tudo o que cai na rede é peixe. Tem muito pesca
dor que, seja por ingenuidade, por acreditar cega
mente naqueles que se intitulam líderes, ou ainda 
por medo, também está caindo numa bem tramada 
rede que envolve corrupção e crimes de toda or
dem. O que afirmo é de extrema gravidade e certa
mente vai abalar as estruturas desse negócio lucra
tivo. 

Centenas de pescadores catarinenses assumiram 
financiamentos, em média de R$ 4 mil, pelos quais 
logo começarão a pagar e cujos benefícios jamais 
conheceram ou conhecerão. Não se sabe como, es
ses recursos, diga-se de passagem públicos, foram 
parar nas mãos e nos bolsos dessas tais lideranças, 
algumas com enriquecimento rápido e, por isso 
mesmo, suspeito. 

Mais ainda: esses bandidos, escondidos atrás dos 
títulos de presidentes de colônias ou associações 
de pescadores, têm o poder de distribuir para quem 
bem entenderem as carteiras que deveriam ser en
tregues apenas para pescadores profissionais. Se 
fosse apenas isso a solução seria fácil e o prejuízo 
para a sociedade seria reduzido. Essas "fraudes" 
também pennitem que os benefícios que deveriam 
subsidiar única e exclusivamente o setor e seus 
profissionais, vão para as mãos de falsos pescado
res. Exemplo disto está na época do defeso, quan
do muitos pescadores legítimos não conseguem 

acessar o benefício do seguro desemprego, mas os 
falsos pes,?adores, estes sim, conseguem! 

Existem ainda colônias cujos presidentes retêm 
todas as carteiras dos pescadores. Portanto, são eles 
que recebem o seguro desemprego do defeso dos as
sociados, sem repassar qualquer valor aos legítimos 
donos. Isto é 'crime! 

Mas por que este assunto está vindo à tona agora, 
se é problema antigo? Porque o Governo Lula criou o 
Ministério da Aqüicultura e Pesca e este ministério, 
coordenado pelo catarinense José Ftitsch, está orga
nizando conferências em todos os estados brasileiros 
para fazer um diagnóstico realista dos problemas do 
setor e estudar as soluções apontadas pelos próprios 
pescadores. 

Nosso mandato chamou para si a responsabilida
de de incentivar, organizar, informar os pescadores 
artesanais do Sul catarinense para a Conferência da 
Aqüicultura e Pesca de Santa Catarina, que aconte
ceu em Itajaí, no início do mês de agosto, reunindo 
quase 800 pessoas. 

E foi ali, diante da angústia dos legítimos profissi
onais da pesca, que decidimos reunir todas as de
núncias, documentos e depoimentos para encami
nhar um pedido de providências ao Ministério Pú
blico do Trabalho. O recado está dado: quem é ban
dido, vai ficar como peixe miúdo na malha fina, sem 
ter como escapar. 

* Deputado José Paulo Serafim (PT) 

Atendendo proposição do de
putado Antonio Carlos Vieira 
- Vieirão (PP), os par
lamentares da As
sembléia Legisla
tiva homenage
aram na plená
ria da última 
terça-feira com 
um minuto de 
silêncio o di
plomata brasi
leiro e represen
tante especial da 
Organização das Na
ções Unidas (ONU) para o 
Iraque, Sérgio Vieira de Mello. 
Ele morreu na do dia 19, após 

ficar gravemente ferido pela ex
plosão que atingiu a sede da 

entidade em Bagdá. 
Uma forte explosão 

de carro-bomba 
atingiu a sede da 
ONU, matando 
17 pessoas e 
deixando deze
nas de feridos. 

Mello combina-
va os cargos de 

representante es
pecial do secretário

geral da ONU, Kofi An
nan, no Iraque e de alto comis

, sário da ONU para Direitos Hu
manos. (CA) 

Congresso de radiodifusão 

SC quer vôos regulares no Mercosul * 

Para discutir o tema "O Poder da 
Mídia Eletrônica ", a Assembléia 
participou na sexta-feira (15) do 
11° Congresso Catarinense de Rá
dio e Televisão, promovido pela 
Associação Catarinense de Emis
soras de Rádio e Televisão (Aca
ert). O evento é um dos mais im
portantes do mercado de comu
nicação do Sul do país. 

dadãoes de acompanhar e conhe
cer as atividades do parlamento, 
Azevedo relacionou os mecanis
mos institucionais hoje disponi
bilizados a toda a imprensa cata
rinense e nacional. Através da Di
visão de Imprensa, a Assembléia 
disponibiliza boletins diários, re
metidos para todos os jornais de 
Santa Catarina, muitas vezes úni
ca fonle de informação sobre as 
atividades do parlamento, bole
tins de rádio diário, boletim em 
sua home page. São enviadas 
matérias diárias para 60 rádios 
pólos do estado, via rádio digi
tal, e releases por e-mails para 
mais de 350 veículos de comuni
cação de Santa Catarina, além da 
1V Assembléia e do jornalAL No
tícias. "Também estamos implan
tando o software livre na Casa, 
reduzindo sensivelmente nossos 
custos na área de informatização", 
concluiu. (CA) 

Por intermédio da Secretaria da Articulação 
Internacional, Santa Catarina está solicitando ao 
Governo Federal a implantação de vôos regula
res entre os países do Mercosul, a fim de fortale
cer o turiSlIlo entre todos os países que o inte
gram. Já foram feitas várias reuniões, inclusive 
em Brasília, onde, na última quinta-feira (14), fi
cou definido que Santa Catarina poderá ter o 
aeroporto de Navegantes autorizado a operar, 
inicialmente por quatro meses, nessa modalida
de. Uma outra medida será a de reduzir o valor 
das taxas de embarque de vôos internacionais 
no Brasil. Para que isso se concretize, faltam ape
nas alguns detalhes burocráticos envolvendo 
ministérios que têm a função de fiscalização dos 
aeroportos. 

Todo esse processo iniciou-se após uma reu
nião em que participamos, como presidente da 
Comissão de Turismo da Assembléia Legislativa 
do Estado, junto com o presidente do Legislativo, 
deputado Volnei Morastoni, o empresário 
Anselmo de Souza, o secretário de Desenvolvi
mento Regional de Itajaí, Paulo Cruz, e a direto
ra da Secretaria da Articulação Internacional, 
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Giselda Cherem. 
Desse encontro, participaram, ainda, políticos, 

empresários e prefeitos das regiões Norte e Litoral 
Norte do Estado. Em uma segunda reunião, em 
BraSília, em que estavam o Ministro da Defesa, o 
governador Luiz Henrique da Silveira, o secretário 
da Articulação Internacional, Roberto Colin, e a 
diretora Giselda Cherem, outras questões referen
tes ao assunto foram discutidas, como a redução 
da taxa de embarque de 36 para 18 dólares, no 
Brasil, e de 30 para 20 dólares na Argentina. 

Além da participação do Ministério da Defesa, 
como órgão regulamentador interno, o assunto está 
envolvendo os ministérios do Turismo, da Justiça, 
da Fazenda, da Agricultura e da Saúde. A situação 
do aeroporto pode ser resolvida a curto prazo, de
pendendo somente dos pedidos que tramitam nos 
ministérios. 

Quanto à facilitação de todos os vôos do . 
Mercosul, Colin esclarece que no Ministério do 
Thrismo foi informado da posição do Presidente 
da República, de que tudo que envolva o Mercosul 
é prioridade do Governo Federal. 

* Deputado Dado Cherem (PSDB) 

Profissionais e especialistas de 
comunicação debateram os ru
mos da mídia juntamente com o 
secretário de Comunicação do go
verno federal, Antonio Miguel 
Cotrin, e o presídente da Aca
ert, Rainieri Bértoli, entre outras 
autoridades presentes. 

Representando o presidente, 
deputado Volnei Morastoni (PT), 
o chefe de gabinete da presidên
ciaLuiz Azevedo, falou sobre po
lítica e estratégias de comunica
ção do Poder Legislativo. Enfati
zando o direito de todos os ci-
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N STITU C I [J NAL 

Fórum da mídia será constituído 
. Num encontro marcado 

para o próximo dia 26, 
às 18 horas, na Sala das 

Comissões, serão definidas as 
diretrizes para a implantação do 
Fórum catarinense para acom
panhamento da mídia. "Entre as 
prirn:eiras medidas que tomare
mos está a disponibilização para ~~~!l~~~~!J~!lIj~~ _--",.-==~~~~"",:",,:::;:,:~ ........ " ..... , 
as escolas da cartilha elaborada 
pela Câmara dos Deputados so
bre o assunto e também forne
ceremos um vídeo sobre as dis
cussões feitas nesta audiência", 
afirmou o deputado Paulo Ec
cel (PT) , na éonclusão da audi
ência pública na noite de segun
da-feira (18), no plenário. Rea
lizada por solicitação do parla-

AUDIÊNCIA PÚBLJCê. 
f{SSA@ E ED t;;A~o, CUl UR! SIlES~DRT 

PARTICIPAÇÃO, TRANSPARÊNCIA. E Clo.AD1l.N-IA . 

mentar, através da Comissão de Paulo Eccel, Fantazzini e Celso Vu:enzi 
Educação, a qual preside, a au-

tes o deputado 
estadual Dionei 
Silva e os fede
rais Orlando 
Fantazzini (PT / 
SP) e Mauro Pas
sos (PT/SC); re
presentantes do 
Sindicato dos 
Jornalistas de 
Santa Catarina; 
estudantes do 
Curso de Jorna
lismo da UnisuV 
Palhoça; profes-
sores; conse
lhos estaduais 
de Psicologia e 
de Educação e 
da Associação 
Catarinense das 

senvolvida pela Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara Federal intitulada 
"Quem financia a baixaria é contra a ci
dadania". O fórum nacional para acom
panhamento da mídia busca a valoriza
ção dos direitos humanos na televisão em 
todo o país. Segundo ele, o diálogo com 
as emissoras de TV para que excluam pro
gramas diários considerados de "baixo 
nível" é bastante difícil. Ele ressaltou que 
é fundameIltal a mobilização da socieda
de para ações concretas, de criação de ins
trumentos de proteção a esses programas. 

diência discutiu o Controle Social na cia, exploração e preconceito. Emissoras de Rádio e Televisão (Acaert). 

A vice-presidente da Acaert, Cidinéia 
de Oliveira, salientou o grande poder 
das rádios, cuja programação musical 
diária faz incitações diretas ou indiretas 
ao sexo, à violência e ao preconceito. Para 
o jornalista Celso Vicenzi, da Comissão 
de Ética do sindicato da categoria, é ne
cessário controlar os limites da liberda
de de expressão, distinguindo o que é 
censura e o que é controle social. "E pre
ciso fazer cumprir o direito à qualidade 
de expressão, com conteúdos que não 
afrontem os direitos humanos e que não 
exponham a situações vexatórias", de
clarou. (RMPP) 

Mídia, enfocando aspectos como violên- Além de Eccel, participaram dos deba- Fantazzini falou sobre a campanha de-

Conferência das Cidades em questão 
N uma reunião 

coordenada 
pelo deputado 
Afrânio Boppré 
(PT), líder do PT 
na ASl'embléia, 
ocorrida na sexta
feira (15), no ple
nário, represen
tantes de dezenas 
de entidades co
munitárias, entre 
elas a União Flo
rianopolitana das 
Entidades Comu
nitárias (Ufeco) e 
a Federação das 
Associações de 
Moradores do Es
tado (Famesc), 

EntUJades querem anulação do encontro preparatório 

chegaram à conclusão que a la 
Conferência Municipal de Flo
rianópolis, convocada pela 
Prefeitura da Capital, não é le
gítima pois não garantiu a par
ticipação dos mais diferentes 
segmentos da sociedade, como 
garante a Lei Federal 10.257, 
o Estatuto da Cidade. 

Segundo relatos de líderes 
de diversas comunidades a 

Comissão Preparatória do 
encontro incluiu nas discus
sões somente entidades ali
nhadas com o poder públi
co, apesar dos questiona
mentos da Ufeco, Famesc e 
do Fórum da Cidade sobre a 
forma seletiva de participa
ção. Além de analisar políti
cas urbanas locais, a Confe
rência Municipal vai nome-

Homenagem 
O deputado Antônio Carlos Vieira -

Vimo (PP), no momento da entrega 
da placa comemorativa aos 107 anos da 
Sociedade Musical e Recreativa da Lapa, 
do Ribe.ixão da Uha '(na Capital). durante 
sessão soleDe na quint~-feira (14), no ple
nário. Agenor Firmino da Süva, Osmarino 
Avelino Viei.l'a e Aléeio Heindeinreicb. 
mús.i,cos da La.pahá 52 anos. receberama 
homenagem em nomede todos os integran
tes. A sociedade conta com 30 músicos, 
65 alunos na primeira fase e 28 na segun
da, o ensiru> é gratuito e geralmente passa 
de geraçào em geração. (úAa) 

ar delegados para a Conferên
cia Estadual, e esta para a Na
cional, sob a organização do 
Ministério das Cidades. 

As entidades solicitam que 
a Conferência Municipal de 
Florianópolis seja anulada para 
convocação de uma nova con
ferência, para que todos te
nham direito à ampla partici
pação. (RV) 

- ..... -.... ....... ,-

II Bananaenfest 
V igésima quinto 

município catari
nense no ranking de 
qualidade de vida em 
Santa Catarina, Corupá 
(Vale do Itapocu) lan
çou na noite do dia 13 
a 11 Bananaenfest, que 
acontece de 10 a 12 de 
outubro. Principal fon
te de renda agrícola, a 
produção de banana em 
Corupá iniciou em 
1970 e hoje envolve 800 
famílias, aproximada
mente 3.140 pessoas 
(26% de uma popula
ção total de 11.835 ha
bitantes). 

A Capital Catarinen
se da Banana, conforme 
título conferido pela Lei 

n°1.242, aprovada pela 
Assembléia em 2 de de
zembro do ano passado, 
exporta para diversos pa
íses da América do Sul 
75% da produção média 
anual de 150 toneladas. O 
prefeito, Luiz Carlos Ta
manini, convidou a todos 
para a festa e para conhe
cer a Rota das Cachoeiras, 
com 14 quedas d'água em 
meio à exuberante beleza 
da Serra do Mar. Presti
giaram o lançamento o de
putado Dionei da Silva
representando ci presi
dente Volnei Morastoni 
(PT), Mauro Mariani 
(PMDB), Reno Caramori 
(PP) e J orginho Mello 
(PSDB). (MMV) 

. ................... 
."." .-.~.'. " ." 



4 - FLORIANÓPOLIS, 22 DE AGOSTO DE 2003 

lijOMISSÕES 

Sis emaprisio ai precisa ser huma · zado 
AicamiSSãa de Direi

tos e Garantias Fun
amentais, presidi

da pela deputada Odete de 
Jesus (PL), realizau na se
gunda-feira (18) uma audi
ência pública sabre a huma
nização. da sistema prisianal. 
O evento. cantau cam a par
ticipação. da secretária de Se
gurança Pública, Jaãa Hen
rique BIasi, uma das canse
lheiras da Canselha Peni
tenciária, VeraLúcia Teixei
ra, arepresentante da Fórum 
Permanente da Penitenciária 
de Florianópalis, Simane 
Lisbaa Schaefer, a presiden
te da Camissãa de Direitas 
Humanas da Ordem das 
Advagadas, DóriaRibas Marinha, 
a promator da Ministério. Públi
co Paula Lacatelli, entre autras. 

''Precisamas encantrar saluções 
para a sistema prisianal a mais 
rápida passível. Muitas vezes a 
presa acaba de cumprir sua pena 
e não. tem dinheiro. nem para ban
car as primeiras semanas fara da 
prisão., a que facilita a retarna à 
criminalidade", disse na abertura 
da encantra a deputada Odete. 

Embasada pela canstataçãa de 

que são. necessárias 2.50.0. vagas, 
a secretária da Segurança salien
tau que Santa Catarina vive uma 
crise crônica na sistema peniten
ciária. "Isto. gera autras problemas 
cama regalias entre presas e rebe
liões nas carceragens", afirmau, 
anunciando. que entre as medidas 
para amenizar a situação., a gaver
na inaugura em autubra a siste
ma completa da Camplexa Peni
tenciária de São. Pedra de Alcân
tara, cuja capacidade de 975 va-

-
gas é utilizada para abrigar ape-
nas 230. apenadas. Em 20.0.4, 
prasseguiu, a Estada preten
de iniciar a canstruçãa da pe
nitenciária na Sul da estada, 
que abrigará detentas de Ara
ranguá, Criciúma e Tubarão.. 

Vera Teixeira destacau a im
partância de se aferecer um 
trabalha, que passa continu
ar senda exercida quando. sair 
da penitenciária. "Não. adian
ta ele apenas costurar balas de 

CPI da Casan ouve 
primeiras testemunhas 

O presidente da Camissãa 
Parlamentar de Inquérito. 
(CPI) que investiga a cri

se financeira da Casan, Dianei 
Walter da Silva (PT), anunciau na 
quarta-feira, 20., a tamada das pri
meiras depaimentas. Em reunião. 
na segunda-feira (18), sab protes
tas indignadas das deputadas Jaãa 
Radrigues (PFL) e Antônia Car
las Vieira (PP), a CPI teve seu pra
zo. prorragada par 60. dias, aten
dendo. salicitaçãa feita pela em
presa, sab alegação. de dificulda
des para entrega da dacumenta
çãa exigida pela Camissãa. 

A Camissãa fai instalada em 7 
de maia, por salicitaçãa da depu
tada Sergio. Gadi-

(PGE) e da Tribunal de Cantas 
da Estada (TCE). 

Contrariedade 
Vieirãa, embara tenha vatada 

favaravelmente à dilatação. da pra
zo., registrau firmemente sua con
trariedade. "Mal iniciamas e se
quer tamamas qualquer depoi
mento. au temas qualquer indi
cativo das irregularidades e já te
mas que prorragar?", questia
nau. Radrigues foi além e che
gau a anunciar sua saída. "Vau 
consultar as lideranças do meu 
partido e pedir minha substitui
ção.. Não. estau aqui para fazer pa
pel de palhaça", disparau a par
lamentar. 

nha (PTB), depais 
que a diretar pre
sidente da estatal 
Walmor de Lucca, 
anunciau que en
cantrara dívida 
vencida de R$158 
milhões. Neste 
rombo. estão. inclu
ídas assistência pre
videnciária e um 

Depoimentos 

tatal de 916 dívidas 
trabalhistas. A CPI 
já tem em mãas do-
cumentas da Ca
san, da Pracurada
ria Geral da Estado 

Dia 

25/0.8 

25/0.8 

27/0.8 

27/0.8 

Depoente 

14h Sérgio. Vieira Veiga 

14h Charles Fernanda Schareder 

18h Rubens Jaãa Machado. 

18h Almir Reginalda Westphal 

O relatar, Mauro. Mariani 
(PMDB), explicau que faram 
recebidas 27 valumes com 8.375 
páginas em documentos para 
análise, mas que a material reme
tido pela Casan não. atende ao. sa
licitada. "Tivemas que efetuar vá
rias diligências devida a falta de 
dacumentas au de material que 
fage ao. abjetiva da CPI. A em
presa pediu a prorragaçãa para 
pader nas atender. Mas padem 
ter a certeza de que vamos cum
prir nasso papel, daa a quem 
daer", garantiu. 

Na segunda-feira (25), a partir 
das 14 horas, serão auvidas as 
duas primeiras testemunhas. 
(Confira no quadro). (CA) 

Quem' 
Chefe da Cansultaria 
JUrídica da eUlpresa 

ex-chefe da Cansultaria 
Jurídica 

ex-chefe da Divisão. da 
Direita da Trabalha da 
empresa. 

ex-chefe: da Divisão da 
Direito. da Trabalha 

futebal, se depais ele não. conse
guir um emprega nesta área. As 
empresas deveriam firmarparce
ria cam a gaverna para que a pre
sa também seja interessante para 
elas, cama empregadaras, após a 
sua saltura, e não. apenas enquan
to. ele representar mão. de abra ba
rata", cancluiu. 

Simane Schaefer destacou a 
impartância de se fazer também 
um trabalha psicalógico cam a 
presa, enquanto. Dória Marinha, 
também bateu na tecla da rein
clusãa da presa na saciedade. 
"Daqui a lO. anas não. teremas 

mais cama bancar as presas na 
penitenciária e esses lacais serão. 
cada vez mais facas geradares de 
vialência. A reinserçãa da presa 
na saciedade é a máxima da ad
ministração. penal e se não. far le
vada à séria agara, assim cama a 
cambate à carrupçãa da palícia e 
sistema carcerária, a que haje é 
uma panela de pressão. vai virar 
uma bamba atômica", camentau. 
Para a pramatar Lacatelli, as pe
nas alternativas ainda são. uma sa
ída vantajasa para a mamenta crí
tica que a sistema penal está vi
venda haje. (TK) 

Inicia CPI da Udesc 

O deputada Lícia Mauro. 
da Silveira (PP) anun

ciau que a Camissãa Rrrlamen
tar de Inquérito. (CPI) da 
Udesc, requerida pela banca
da da PT, será instalada na 
terça-feira (26). Cama a mais 
idasa entre as integrantes, a 
parlamentar tem a prerragati
va regimental de canvacar a 
primeira sessão., quando. serão. 
eleitas a presidente e a relator. 
As bancadas finalizaram suas 
indicações para a compasiçãa 
na dia 19. 

Além de Lícia, integram a 
Camissãa as deputadas 
Celestina Secca (PP) , Paula 
Eccel e Wilsan Vieira - Denti
nho. (PT), Dada Cherem 
(PSDB) , Julio. Garcia (PFL) e 

(joto Carlos Kilian) 

Ragéria Mendança (pMDB). 
Apresentada pela deputada 

Afrânio. Bappré (PT), a requeri
mento. para a instalação. da CPI, 
que vai investigar supastas ir
regularidades na instituição., ab
teve 17 assinaturas. Apenas a 
bancada da PP não. assinau. As 
investigações serão. centradas na 
períada 20.0.1/20.0.3, sabre a ges
tão administrativa, patrimanial, 
financeira e ao. financiamento. da 
Universidade. Também serão. 
investigadas as farmas de sele
ção., ingressa de estudantes na 
Pragrama de Ensina a Distân
cia e a canstituiçãa da quadra 
de pessaal, em especial, a pro
cessa de provimento. das cargas 
au empregas, permanentes au 
temparárias. (CA) 

Dívida do Estado 
O presidente da Camissãa 

de Canstituiçãa e Justiça, 
Jaãa Paula Kleinubing (PFL) , 
apresentau na manhã da dia 19 
parecer ao. questianamenta feita 
pela bancada da PP através de 
requerimento., sabre a falta de 
fato. determinada para a consti
tuição. da Camissãa Parlamentar 

de Inquérito. (CPI) da Dívida Pú
blica da Estada. Para ele, é ne
cessária apurar a mantante real 
da dívida em dezembro de 20.0.2 
e suas arigens. Os gavernistas, 
que propuseram a CPI,querem a 
períada de 1983 a 20.0.2. A maté
ria está sab vista da deputada 
Afrânio. Bappré (PT). (SD) 
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Produtores querem a volta da nota fiscal 
tra-nota - docu
mento que com
prova nossa con
tribuição previ
denciária", afir
mou José Valdir 
Loffi, presidente 
do Sindicato 
dos Trabalhado
res Rurais de Pe
trolândia. 

Agricultura 
reúne secretários 

Em audiência pública 
da Comissão de Agri
cultura, realizada no 

dia 14, em Ituporanga, Alto 
Vale do Itajaí, os produtores 
reivindicaram a volta da nota 
fiscal. Através de projeto do 
deputado Rogério Mendonça 
- Peninha (PMDB), transfor
mado na Lei nO 12.569, de 
abril deste ano, não é permi
tido o uso de nota fiscal do 
produtor na comercialização 
de cebola em outros estados. 
"Foi a maneira de impedir 
que os atravessadores se uti
lizem da nota do produtor ca
tarinense para vender lá 
fora", justificou o parlamen
tar. Antes a venda da cebola 
fora de Santa Catarina era fei
ta com a nota fiscal do pro
dutor. Hoje a cebola só pode 
ser vendida fora do territó
rio estadual através de empre
sa da região, sem a emissão 
da nota. "Sou a favor da re
vogação da lei, permitindo a 
emissão da nota com a con-

Ele explicou 
que até 2006 
será possível 
comprovar a 
contribuição 
para o INSS so
mente com a 
apresentação do 

Audiência encaminhou JIIUYl elaboração de nova lei 

os rumos da agricultura catarinense 
serão díscutido$ nos dias 2 e 3 de 

etembro. ne CentroSul, em Florianó
polis. no 2 Q Encontro Estadual dos Se
cretários Municipais de Aoaricultura de 
Santa Catórina. O evento objetiva in
formar. debater e decidir sobre os prin
cipais temas nacionai do segmento e é 
promovido pela Comissão de Agricul
tura e Pelítica Rural da Assembléia. pre
sidida pelo deputado Mauro Mariani 
(PNIDB}J eom o apoio da seGrelaria e ta
dual da Agricultura e do gabinete do de
putado Rogério Mendonça - Peninha 
(PMDB). 

bloco do produtor. Arno 
Sebold, da Associação dos 
Compradores de Cebola do 
Estado, quer que, além da 
emissão da nota, seja im
plantada pauta de preços 
semanal na compra e ven
da do produto. 

responsáveis por 45% da 
produção nacional, produ
zindo anualmente cerca de 
300 mil toneladas de cebo
la. 

tores, silldicatos,secretários 
regionais e diversos segmen
tos ligados à agricultura. Fi
cou decidido que todos os 
setores envolvidos, sob a co
ordenação da Secretaria Re
gional, deverão elaborar nos 
próximos 20 dias uma pro
posta alternativa para a atu
al Lei. (RMPP) 

Tran gêmeos, silvicultura, piS<;icullU
Ia, aqüicultura, agroindústria e agricul
tura familiar erão abordados paI cien
tistas agrícolas, lideres governamentais 
do setor e. principalmente, por todo 
os dirigentes públicos e de associações 
municipais catarinenses que participa
rão do encontro. lnscriçõe e informa
çóes pelos (ones (48) 249.1011 ou pelo 
e-mail eventos@meJbit.cem.br. (CA) 

Ituporanga e mais nove 
municípios da região são 

Presentes ao debate, os 
deputados Peninha, que re
quereu a audiência, e o pre
sidente da Comissão, Mau
ro Mariani (PMDB), produ-

Ceron é O novo 
presidente da Finanças 

O. deputado Antônio Ce
ron (PFL) é o novo pre

sidente da Comissão de Fi
nanças e Tributação, em cum
primento ao acordo que por 
ocasião da eleição da Mesa 
Diretora garantia este espaço 
ao PFL. Ele ocupa o lugar do 
deputado Djalma Berger, que 
deixou de ser membro e pre
sidente da comissão após o 
seu desligamento do partido. 
Na mesma reunião, o depu
tado Nelson GoeUen (PFL) 
assumiu uma vaga como 
membro da Comissão. 

Após a eleição, foi discuti
da a Medida Provisória nO 
111/03, que institui o Progra
ma Catarinense de Revigora
mento Econômico (Revigorar). 
A relatoria será do deputado 
Manoel Mota (PMDB). O pra
zo para apresentaçãos de 
emendas é até o dia 25. Nesta 
reunião ainda foi entregue aos 
deputados o relatório prelimi
nar das prioridades indicadas 
pela população para a inclu
são no Plano Plurianual-PPA 
2004/2007 e no Orçamento do 
Estado. (SD) 

(f01O Solo. Soares) 

Emancipações questionadas 
em manifesto 

O presidente da 
Câmara de Ve

readores de floria
nópolis, Marcílio 
Ávila (PP), entregou 
na terça-feira (19) ao 
presidente da Co
missão de Constitui
ção e Justiça, depu
tado João Paulo 
Kleinübing (PFL) , 
documento assillado 
pelos 21 vereadores 
da Capital pedindo 
que os parlamenta

res votem a ad
missibilidade da 
Proposta de 
Emenda Consti-
tucional 06/03 , João Paulo Kleinübing (à esquerda) recebeu o manifesto 
que acrescenta 
um terceiro parágrafo ao ar
tigo 110 da Constituição, 
detenninando que o muni
cípio sede da capital do Es
tado não poderá sofrer pro
cesso de incorporação, fu
são ou desmembramento. O 
mesmo tema também é tra
taçlo no Projeto de Lei Com
plementar 15/03. Ambos 
são de autoria do deputado 
Lício Mauro da Silveira (PP) 
e estão com pedido de vista 

dos deputados J orginho Me
llo (PSDB) e Herneus De Na
daI (pMDB), respectivamente. 
"Ouso dizer que não é só a 
Câmara de Vereadores que 
não quer a emancipação do 
Norte da Ilha, mas uma par
cela de 99% da população de 
Florianópolis", disse Marcí
lia Ávila. 

O deputado Jorginho Mello 
(PSDB) apresentou parecer 
pela realização, através do Tri-

bunal Regional Eleitoral ('rRE), 
de plebiscito para saber se a po
pulação de Chapecó aprova a 
emancipação dos distritos de 
Marechal Bormann e Gaio-En. O 
Projeto de Resolução, de nO 36/ 
99, está com pedido de vista do 
deputado Paulo Eccel (PT). O 
parlamentar defende a contenção 
dessa "nova onda emancipacio
nista" e assinala que não existe 
regulamentação federal sobre os 
processos emancipatórios. (SD) 
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Inclusão de defioientes ainda esbarra no preconceito 
Mirela Maria Vieira 

Presidente do Conselho Estadu
al dos Direitos da Pessoa Porta
dora de Deficiência (Conede), o 
médico de 49 anos, Adalberto Mi
chels, deficiente físico desde um 
acidente grave sofrido aos 24 
anos, que o colocou para sempre 
numa cadeira de rodas além de 
deixar outras seqüelas físicas, 
está buscando mobilizar os parla
mentares do Sul do País para tra
zer um hospital da rede Sara KLi
bistchek. Em novembro, o Cone
de realiza evento destinado prin
cipalmente a mobilizar secretári
os municipais de Saúde e geren
tes regionais do Estado para des
lanchar a criação dos Conselhos 
Municipais de Saúde. A 111 Jorna
da Catarinense de Inclusão das 
Pessoas Portadoras de Deficiên
cia Física acontece em Blumenau, 
de 26 a 29 de novembro. 

AL Notícias - Como surgiu o Conse
lho? 

Adalberlo Michels - A criação do Con
selho começou pela necessidade de unill.
car as ações das associações dos grupos 
de deficiência. Através dele, congregamos 
os vários grupos de deficiência, principal
mente os quatro grandes segmentos - de
ficiências mental, auditiva, visual e física. 
O Conselho foi criado pela Lei Estadual 
nO 11.346, de 17 de janeiro de 2000, por 
projeto de procedência governamental, e 
é um órgão institucional privado, mas tem 
participação paritária entre entidades ci
vil e entes públicos. São 50% de conse
lheiros designados por entidades não-go
vernamentais e 50% pelo governo. 

AL Notícias - As leis existentes são su
ficientes e, principalmente, são cumpri
das? 

Michels - O número de leis, as leis, con
templam as nossas necessidades. O gran
de problema é a falta de conhecimento 
destas leis e sua não aplicação efetiva. 

AL Notícias - Isto é no âmbito da gestão 
pública? 

Michels - Em todos os lugares. Estamos 
no terceiro milênio e a discriminação ain
da é o maior entrave. Temos portadores 
de deficiência médicos, advogados, enfer
meiros, professores, enfim pessoas pro
duzindo em sua plenitude. Há alguns 
anos, o deficiente físico cadeironte era um 
pedidor de esmola. Um muletante, a mes
ma coisa. Um deficiente visual só servia 
para fazer massagem e revelação de filme. 
Quer dizer, havia profissões típicas, tipi
ficadas pela sociedade, para cada tipo de 
lesão. O deficiente auditivo era conside
rado uma civilização à parte. Hoje, não. 
Estamos nos inserindo no mercado de tra
balho e no contexto social. 

AL Notícias - Mas a sociedade ainda os 
encara como seres passíveis de caridade, 
não de integração. 

Michels - É aí que entram as leis, que 

estão protegendo. Mas ainda não são efe
tivas porque existe muito preconceito. Se 
todas as pessoas comuns conhecessem 
essas leis e soubessem, mais do que as 
leis, o potencial que tem a pessoa porta
dora de deficiência, as coisas seriam di
ferentes. Quando o deficiente consegue 
um emprego, ele pega de verdade, com as 
duas mãos e não larga mais. 

AL Notícias - Aproximadamente, qual 
o número de deficientes em proporção à 
população? 

Michels - Segundo 

que deficientes, porque 
a lei (reservando cotas) 
protege, a lei trouxe 
isso. Uma coisa muito 
boa. Mas como você vai 
inserir um indivíduo 
que tem uma lesão me
dular, por exemplo, 
que mora lá em cima do 
morro, e não tem como 
sair de casa, não tem 
uma cadeira de rodas 
adequada para desen
volver uma atividade? 
Como é que este indi
víduo que não teve 
oportunidade de estu
dar, que não tem esco
laridade nenhuma, que 
é um semi-analfabeto, 
ou um analfabeto, e as 
empresas exigem um 
mínimo de grau de co
nhecimento, geralmen
te segundo grau, vai 
ser inserido? 

AL Notícias - O se
nhor acha que isso se
ria responsabilidade 

exclusiva do poder público, ou deveria 
haver uma parceria maior entre iniciativa 
privada e poder público? 

Michels - Isso é responsabilidade da so
ciedade. É minha como deficiente, é tua 
como cidadã, é responsabilidade do go
verno enquanto órgão executivo, é respon
sabilidade da Assembléia Legislativa como 
instituição fis~alizadora e legislativa, é res
ponsabilidade de todos nós. É aí que en
tra a importâncifl. do Conede. 

AL Notícias -
Quais têm sido 
os avanços com 

o censo do Instituto 
Brasileiro de Geogra
fia (IBGE) de 2000, 
14,07% da pop1J,1.ação 
brasileira é portadora 
de algum tipo de de
ficiência. Isto signifi
ca que temos cerca de 
metade da população 
brasileira, algo em tor
no de 42%, só contan
do pai e mãe, envol
vida com situações de 

Hoje você encontra 
em praticamente 

qualquer cidadezinha 
recursos para trata
mento de aidéticos. 

o Conede? 

Michels - Te
mos brigado 
principalmente 
por três questões. 
A primeira, a di
vulgação do Con
selho Estadual e 
criação dos Con
selhos Munici
pais. Isso é o 

Mas não há isso 
para os deficientes. 

deficiência. Se nos re- II •••••••••• ~_ 
portarnios à história, .-. 

nosso carro-che
fe. A segunda é 
fazerum cadastro existem relatos de 

três, quatro mil anos antes de Cristo, de 
pessoas portadoras de deficiência física, 
resultado de acidentes de trabalho. Eram 
abandonados e morriam de septicemia. E 
isso até a Segunda Guerra,. quando a quan
tidade de pessoas mutiladas foi enorme e 
os governos se viram obrigados a fazer al
guma coisa. Então, a partir daí, começa
ram a surgir os estudos sobre as necessi
dades especiais dos portadores de defi"ci
ência, principalmente a física. 

AL Notícias - O que é preciso para 
inserção no mercado de trabalho? 

Michels - O mercado de trabalho é o nos
so menor problema. Tem mais vagas do 

-.... ~ ........ 

das pessoas que têm deficiência. Onde 
estão, quem são, qual o grau de deficiên
cia e do que precisam. 

AL Notícias - Como está a acessibilida
de ao tratamento? 

Michels - Quando se fala em tratamento 
de reabilitação para um indivíduo que atin
giu um dano severo, vamos atingir, se 
muito, 10% dessa população. 90% não 
tem assistência nenhuma. Em Santa Cata
rina nós temos um único centro de reabi
litação, a Associação Santa Catarina de 
Reabilitação, em Florianópolis. O indiví
duo que sofreu um acidente de carro e 
mora em Curitibanos vai se tratar onde? 
Não tem centro de reabilitação. É aí que 

entramos no terceiro grande objetivo do 
Conede. Trazer para Santa Catarina, para 
o Sul do Brasil, um segmento do Hospital 
Sara Kubistchek, que é público e existe 
em Brasília, no Rio de Janeiro, na Bahia, 
no Maranhão, no Pará e em Minas. Todas 
as regiões, menos o Sul, estão contempla
das. Por que não? São cerca de 20 milhões 
de habitantes (Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul), mas o Sul sempre é rele
gado porque ele "sempre resolve seus pro
blemas". Eu imagino que seja algo dessa 
ordem. Por que foi para o Maranhão? Por
que tivemos um presidente chamado José 
Sarney. Por que na Bahia? Porque tem o 
senador Antônio Carlos Magalhães. Onde 
tem poder político grande. 

AL Notícias - E não há mobilização nes
se sentido? 

Michels - Conseguimos entrar no cir
cuito em março do ano passado, quando 
o Conede esteve em Brasília e consegui
mos falar com a diretora da rede Sara de 
Brasília, e ela me falou da vontade da rede 
em vir para o Sul e que já haveria sinali
zação do Conselho das Pioneiras Sociais, 
que é o órgão deliberativo da rede, pela 
construção de um hospital especificamente 
em Florianópolis. Agora, eles nem sequer 
começam a conversar se o governo catari
nense não oferecer um terreno de 30 mil 
metros quadrados. Existe um terreno des
se tamanho em Florianópolis, de proprie
dade do governo do Estado. O Conede já 
localizou. 

AL Notícias - E qual a posição do gover
no? 

Michels - Já mantivemos contato com o 
secretário da Segurança Pública e Defesa 
do Cidadão, João Henrique BIasi e um 
breve contato com o governador Luiz Hen
rique. E estamos trabalhando de maneira 
informal com um colega de faculdade, 
o deputado Serafin Venzon, para que ele 
sensibilize o senador Leonel Pavan, que 
esteve internado no Sara Kubistchek, e 
mobilizem a bancada do Sul para incluir 
no Orçamento da União do próximo ano 
a instalação do Hospital. A existência de 
um hospital desse gera economia para o 
Estado. O indivíduo que sofreu um trau
ma deixou de produzir e de ganhar e pas
sa a ganhar um salário do INSS, algo como 
R$ 180, mais o tratamento que ele precisa 
fazer. Durante quatro anos, digamos, ele 
recebe isso. Se ele estivesse reabilitado e 
voltasse a trabalhar, ganhando R$ 500, ele 
pagaria de imposto R$ 135, menos R$180 
que ele deixa de ganhar do INSS. Quer 
dizer, teríamos um hospital com capaci
dade para 100 leitos pago em oito anos. 

AL Notícias - Qual seria o custo para 
construção e compra de equipamentos? 

Michels - Algo em torno de R$ 30 mi
lhões possibilita um excelente hospital. E 
só para Santa Catarina. Com o que se gas
ta para asfaltar 40 quilômetros de estrada 
constrói-se um hospital deste. Uma estra
da traz progresso, mas quantas pessoas 
você traria de volta à vida, à comunidade, 
à inserção no mercado trabalho com o 
hospital. Você daria uma vida a essas pes
soas. 
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Medidas provisórias aprovadas Banco da Terra 
D epois de admitidas pela 

Comissão de Constitui
ção e Justiça (CCJ) , na terça
feira (19), as Medidas Pro
visórias nOs 112/03 e 111/03 
tiveram sua admissibilidade 
aprovada em plenário. A 112 
autoriza a contratação, em 
caráter temporário, de servi
dores na área de segurança 
pública para o sistema de 
atendimento ao adolescente 
infrator, em diversos cargos 
nos Centros Educacionais 
Regionais, Centros de Inter-

namento Provisórios, Casa 
de Semi Liberdade e Plan
tão Interinstitucional. Esses 
cargos se extingüiram no 
último dia 10. 

de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) poderão parcelar suas 
dívidas em até cinco vezes, 
sem qualquer acréscimo e 
com redução da multa e ju
ros incorridos, proporcional
mente ao número de parcelas. 
De acordo com a Mp, a even
tual opção anterior pelo Re
fis não impede que o contri
buinte pleiteie os benefícios 
do Revigorar. Será possível 
ainda, incluir no programa os 
créditos tributários já parce
lados no Refis. (SD) 

Preocupa
do com a 

possibilidade 
de extinção 
do Banco da 
Terra, pro
posta pelo go
verno federal, 
o deputado 
Reno Cara
mori (PP) so
licitou que g 
Assembléia 
encaminhe 
moção ao Mi
nistério do 
Desenvolvi
mento Agrá
rio e à Secre
taria Estadual 

so politiquei
ro que limitou 
a ação e os re
cursos da refe
rida institui
ção. No afã de 
garantir um 
trágico mono
pólio para a 
invasão como 
único recurso 
e caminho 
para que um 
sem-terra con
siga seu peda
ço de chão, li
deranças polí
ticas habitua
das a viver do 
problema de

Já a MP 111 institui o Pro
grama Catarinense de Revigo
ramento Econômico, denomi
nado Revigorar, que consiste 
em uma série de medidas 
para facilitar o cumprimento 
das obrigações tributárias. Os 
contribuintes devedores de 
créditos tributários relativos 
ao Imposto Sobre Circulação 

~ 

• Areas indígenas 

Conflito sobre terras pode ficar pior 
Deputado Reno CaTamori 

da Agricultura e Política Rural para 
unir esforços visando a manuten
ção da instituição. O parlamentar 
apresentou relato sobre essa forma 
alternativa para a aquisição de pro
priedades rurais que Santa Catari
na mantém bem sucedida há 20 
anos, sugerindo que, mesmo com 
outra denominação, o Banco sobre
viva e continue auxiliando os pe
quenos produtores a adquirir seu 
pedaço de terra. 

dicaram-se a tarefa de maldizer e 
difamar o Banco", acusou o depu
tado. Segundo ele, o Banco da Terra 
significa compromisso com a viabi
lidade da propriedade, com sua lu
cratividade e eficiência e isto con
traria os que fazem dos assentados 
perene massa de dependentes para 
suas manobras e incursões políti
cas. "É evidente que o Banco não 
pode ser a única via para conquista 
do chão pelos milhares de brasilei
ros que sonham com sua terra e, por 
conseqüência, com esta componen
te essencial da cidadania. Mas ex
tingüir esta alternativa é um grave 
erro, especialmente quando os con
flitos fundiários se multiplicam. 
Nosso estado é a unidade federada 
com o menor índice de concentra
ção da propriedade rural, ou seja, 
de situação fundiária menos injus
ta", concluiu. (CA) 

A portaria assinada 
pelo Ministério da 

Justiça, na semana passa
da, ampliando a reserva 
indígena de Duque de 
Caxias, no Alto Vale do 
Itajaí, está preocupando o 
deputado Rogério "Peni
nha" Mendonça, líder do 
P:MDB. "É uma situação 
gravíssima. O governo 
precisa, urgentemente, 
rever essa portaria ou, do 
contrário, haverá confron
tos entre proprietários de 
terras e índios", alertou. 

Tão logo soube da por

aram a iniciativa e subscre
veram a proposição. "Que
remos que o governo cons
titua um grupo técnico, for
mado por representantes 
do Estado e dos municípi
os envolvidos, para que 
seja elaborado um novo 
laudo. Como ficam os agri
cultores que adquiriram 
seus lotes no passado?", 
questiona. 

taria, que amplia a área de Deputado Rogério Mendonça 
14 para 37 mil hectares, 

A nova demarcação da 
reserva Duque de Caxias, 
onde vivem cerca de 1500 
índios, atingirá os municí
pios de Vitor Meireles, José 
Boiteux, Itaiópolis e Dou
tor Pedrinho. Segundo o 

"Santa Catarina já atendeu 5.252 
famílias, sendo 531 só no ano pas
sado e somadas às 2.503 famílias 
atendidas pelo antigo Fundo de Ter
ras, no período de 1983/1987, o Es
tado pode orgulhar-se de ter desen
volvido um mecanismo legal e pací
fico de acesso à terra, um bom exem
plo para o Brasil. Informaram que o 
Banco da Terra teria deficiências e 
irregularidades, exatamente o discur-

Peninha encaminhou uma moção ao ministro 
da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, pedindo 
sua imediata revogação. Vários deputados apoi-

líder da bancada do P:MDB, em Vitor Meireles, 
por exemplo, cerca de 60% do território será 
ocupado pela reserva indígena. (MS) 

Cultura 
polonesa 

N os anos de 1889/1891 che
gavam a ltaiópolis. no Pla

nalto Norte. os primeiros imi
grantes polonese ' Na época ° 
município era conhecido como 
Lucena e o grupo veio ao Bra
sil em busca de trabalho. a con-

ite do governo brasileiro que 
necessitava de mão de obra para 
colonizar a lerra, Mais de 100 
anos depoi , a Assembléia Le
gislativa.. através do Projeto de 
Le) 145/03. de autoria do de
putado Mauro Mariani 
(PMDB), reconhece a cidade 
comd a Capital Catarinense da 
Cultura Polonesa. 

Na ju tificati a da proposi
ção, Mariani eníatiza que os 
imigrantes não medem esforços 
para manter vivos o seu idio
ma, asua cultura e as suas tra
dições, Para alcançar este obje
tivo, eles formaram instituições 
e organizações sopiais polone-
as. bem como construíram es

colas e igrejas para ensinar o 
português e G pelonês. (RV) 

Honraria de Mérito 
TJor iniciativa do deputado Nilson Machado 
r -Duduco (PP), os parlamentares aprova
ram na quarta-feira (20) o Projeto de Resolu
ção 10/03, que concede honraria de mérito a 
Abigail Izaura do Rosário, pelo brilhantismo 
dos serviços prestados na área social em Join
ville. A proposta estabelece que a honraria 
será concedida em forma de placa personali
zada em sessão solene. A data da solenidade 
será definida pela Mesa Diretora da Casa. 

"Mãe Abigail, como é conhecida, começou 
seu trabalho social em 1986, quando adotou 
o sobrinho Marcos, já que na época tinha três 
filhos com o marido Carlos. Atualmente eles 
têm 38 filhos, três da barriga e 35 do coração, 
como preferem chamar", informou Duduco. 
Vinte e duas crianças do casal freqüentam a 
escola, pois ganharam bolsas de estudo do 
Colégio de Aplicação da Univille, sendo que 
as demais cursam o ensino público. Até hoje 
eles pagam um ônibus velho e nunca pensa
ram em transformar sua família em uma insti
tuição, ou seja, uma pessoa jurídica, o que 
muito ajudaria na sua manutenção. Duduco 
frisou o merecimento da homenagem, já que 
o casal adotou, e continua adotando, crianças 
rejeitadas pela sociedade: doentes mentais, vi
olentadas sexual e fisicamente, negras e con-

,', ta.mi.p.~da.s c9m o víru~ mv. (RV) 

Dia 25,14 h-Fórum Permanente do Plano Estadual de Educação 
Local: Plenário 

Dia 25,14 h - Audiência pública da Comissão de Direitos e Garantias Fundamentais
Abuso sexual infanto juvenil 
Local: Câmara Municipal de Itajaí 

Dia 25, 14 h - CPI da Casan - Depoimentos de Sérgio Veiga e Charles Schroeder, atual e ex
chefe da Consultoria Jurídica da empresa 
Local: Sala das Comissões 

Dia 25,19 h-Sessão solene em homenagem aos 20 anos de fundação do Jornal da Manhã 
Local: Plenário 

Dia 26, 9h30min - Seminário Estadual sobre Habitação Popular 
Local: Plenarinho 

Dia 26, 18 h - Debate com o presidente da Caixa Econômica Federal, Jorge Mattoso - A CEF 
e as políticas públicas 
Local: Plenário 

Dia 27, 16h30min - O secretário João Henrique Biasi fala sobre o Complexo Penitenciário 
de São Pedro de Alcântara 
Local: Plenário 

Dia 27, 18 h - CPI da Casan - Depoimentos de Rubens Machado e Almir Westphal, último 
e penúltimo chefes da Divisão do Direito do Trabalho da empresa 
Local: Sala das Comissões 

Dia 27, 19 h - Sessão solene em homenagem aos prefeitos catarinenses agraciados com o 
Prêmio Gestão Fiscal Responsável e o Prêmio Gestão Social Responsável 
Local: Plenário 

Dia 28, 18 h - Abertura do IV Encontro da União Nacional dos Taquígrafos 
Local: Plenário 
Dia 29, 18h30mill - Solenidade em homenagem aos 200 anos de nascimento de Duque de 
Caxias, patrono do Exército 
Local: Plenário 
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Uma corri a para o sucesso 
De origem humilde, Ana Cláudia Carvalho, 
de 16 anos, precisa de apoio para continuar brilhando no atletismo 

Rubens Vargas 

A ntes de completar 
. 11 anos, em 1998, 

ela estreou em com
petições com a vitória na cor
rida rústica da Maratona do 
Sesc, categoria infantil. De lá 
para cá, são 160 premiações, 
entre troféus e medalhas, tra
jetória que a levou a fazer 
parte da equipe de Florianó
polis dos ]ogosAbertos (Jasc) 
desde o ano paSsado. A atle
ta conta com a boa vontade 
de amigos e a luta da mãe, 
Neusa Carvalho, responsável 

pelo sustento dos oito fi
lhos, para treinar e compe
tir, muitas vezes em provas 
em outros estados do país. 

A rotina de treinamento 
ocorre na precária pista do 
Instituto Estadual de Edu
cação, na Capital, sob a tu
tela do experiente Otimar 
Lothar Welsch, técnico há 
22 anos e detentor de 29 
medalhas na história dos 
Jogos Abertos. Entre o gru
po de atletas que segue 
suas orientações nas se
gundas, quartas e sextas, 
à tarde, já que nos outros 

o alto custo dos desloca
mentos em viagens e de ma
terial esporli vo trazem uma 
permanente preocUpação a 
sUa mãe que há uma sema
na tenta obter qualquer tipo 
de patrocÚlÍo. '~gora estou 
pedindo uma cooperação 
para a Ana Cláudia. por isso 
ando de um lado para o ou
tro com o curr'culo dela. Te
nho esperanças de conseguir 
alguma coisa para que ela 
não pare de competir", diz 
Nau a Carvalho. O técnico 
Otimar lembra que man tém 
o atletas sempre .motivados. 
mesmo sem patrocínio." o 
Brasil a coisas são difíceis, 
mas a sim como eu encj 
com muiLa dificuldade, pas-

dias a preparação física é 
feita nas ruas, Ana Cláudia 
tem uma história em comum 
com Rodolfo Hass: os dois 
foram os únicos que perma
necem em atividade do gru
po de 40 crianças oriundas 
da Escola Básica Celso Ra
mos, na Prainha. Aos 19 
anos, Rodolfo é campeão sul
americano nos 3 mil metros 
com obstáculos e participou 
em julho dos Jogos Paname
ricanos, juvenil, em Barba
dos. A boa participação ga
rantiu um convite da Univer
sidade de Iowa (EUA). 

o para ele e ta determina
ção. No caso da Ana Cláu
dia. um aux'Ho de R$ 100 
mensais já seria interessante 
no momento". .4tleta prepartHe para os pr6xÍInIJ$ desafios 

Os interessados em apoiar Ana Cláudia podem ligar 
para sua residência no fone 

(48) 225-8110 

r--------------------------------------------------, 

Companheirismo 
"Eu me preocupo em formar ci

dadãos, homens e mulheres de bem. 
O resultado ajuda, mas não é o prin
cipal. O atleta anti-social não dá, 
tem que mudar. Exijo trabalho em 
equipe, respeito com os colegas. 
Aqui nós temos desde campeão sul
americano até o iniciante. Ele é um 
referencial, mas todos têm o mes
mo tratamento", diz o professor de 
educação física. Otimar acredita que 
o esporte é a última oportunidade 
de ascensão para a criança pobre, 

além de servir para a superação de 
dificuldades. 

Ele não poupa elogios a Ana 
Cláudia. "Ela treina comigo desde 
os 10 anos e tem um futuro pro
missor pela frente. Isto é só o iní
cio, o auge como atleta será alcan
çado aos 30, 35 anos. Ela é uma 
corredora de fundo e vai partici
par das provas de resistência dos 
Joguinhos Abertos, nos 1.500 e 
3.000 metros, e nos 5.000 e 10.000 
metros dos. Jogos Abertos". 

Otimar Lothar se empenha fW treinamento de dezenas de jovens, como Ana CláudÜl 

ais recente 
conquista 

ho/Z003 - 3° lugar na 
. d rústica de 5 km, até 

7' os, na 19a Maratona 
acional de Blumenau 

WP~"'~C1""ftS desafios 
12-20/Setembro 

Joguinhos Abertos de se -Joaçaba 
1.500 e $,,000 metros 

30/ÜtIt1jbro a 08/Novembro 
Jogos Abertos de se -Blumenau 
5.000 e 10.000 metros 


